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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 413/2013

INDICO ao Prefeito Municipal, Exmº. Dr. Fernando Galvão Moura, nas formas regimentais, para, com o Conselho Municipal da Educação, a direção do Departamento Municipal de Educação e os membros dos conselhos de escola e das associações de pais e mestres, estudar a viabilidade de, nos termos do anteprojeto anexado, implantar o “cartão material escolar” no município.
Justificativa

Todo aluno de escola pública tem direito a receber o material didático que será utilizado em sala de aula ao longo do ano. A LDB, que dita normas da Educação Brasileira, em seu artigo 4º, item VIII, aponta: “O dever do Estado com a educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde”.

Ainda pela LDB: - entre as incumbências da União consta a de prestar assistência técnica e financeira aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva (inciso III do Art. 9º); - entre as incumbências dos estados consta a de definir, com os municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada um (inciso II do Art. 10); - e os sistemas municipais de ensino estão compreendidos no Art. 18.

Cabe a cada unidade federativa definir quais são as necessidades de seus alunos e fornecer o material aos seus órgãos de educação e, no caso das escolas municipais, é muito importante a sociedade fiscalizar o que o poder municipal compra como material, pois, ao contrário dos comprometidos com material de qualidade, muitos municípios norteiam suas compras para materiais mais baratos e nem sempre eficientes.

O prefeito e os vereadores de um município devem ter propostas concretas para a contínua melhora na qualidade de ensino, sendo que a merenda escolar e o material didático distribuído consta nessa obrigação.

A implantação do Cartão de Material Escolar ora proposto visa repassar às famílias com crianças matriculadas na rede pública de ensino e que já recebem gratuitamente os materiais escolares da prefeitura, objetivando melhorar as condições de cidadania às famílias beneficiárias ao deixar a livre escolha para as compras de materiais. A medida foi criada pelo Governo do Distrito Federal e vem sendo adotada por diversos municípios, inclusive paulistas. As experiências têm propiciado melhor qualidade de materiais, melhores investimentos nas localidades e a distribuição de recursos passam a ser, não apenas às famílias, mas também no próprio comércio local, de modo que, ao distribuir os cartões de material escolar, distribui-se a aplicação dos recursos entre todos os fornecedores credenciados à rede no município.

O cartão material escolar reestabelece o equilíbrio do comércio irrigando desde um gigante do setor de produção de cadernos, lápis, agendas e todo tipo de material do segmento, que inclui os materiais escolares, até uma pequena papelaria de propriedade familiar há décadas em uma cidade, onde grande parte da população já se relaciona olho no olho. Isso evita a concentração de recursos em poucos fornecedores, alguns que nem têm domicílio fiscal no município. Com a circulação dos recursos no mercado local, resgatam-se empregos no município e aumenta a autoestima do estudante e sua família, que tem a liberdade de escolher o produto que, dentro dos parâmetros estabelecidos pela escola, irá usar.
De se observar, que a queda de emprego nas papelarias e nas pequenas indústrias se deu com as licitações públicas normalmente vencidas pelas maiores, normalmente instaladas em outros municípios ou estados do país.
No anteprojeto anexado, o valor adotado e o seu prazo de validade são fictícios e, naturalmente, devem ser aperfeiçoados à realidade da nossa rede pública escolar no estudo sugerido.
Enfim, por tratar de iniciativa que vem sendo estudadas e adotadas, além do Distrito Federal, em muitos outros municípios, penso ser oportuno estudar a sua aplicação também em Bebedouro e, para tanto, a participação do Conselho Municipal da Educação, da direção do Departamento Municipal de Educação e dos membros dos conselhos de escola e das associações de pais e mestres é importante.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 28 de junho de 2013.

José Roberto De Rosis Mazeu (Beto Mazzeu)

                VEREADOR - DEM

Ind59-13

ANTEPROJETO DE LEI

Autoriza o Poder Executivo a conceder auxílio pecuniário, para aquisição de material escolar, às famílias de todos os alunos das escolas municipais e dá outras providências.

FERNANDO GALVÃO MOURA, PREFEITO MUNICIPAL DE BEBEDOURO, no uso de suas atribuições regimentais, legais e constitucionais, faz saber que A Câmara Municipal aprovou e ele sanciona o seguinte Projeto de Lei,

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal de Bebedouro autorizado a conceder auxílio pecuniário, para aquisição de material escolar, às famílias de todos os alunos das Escolas Municipais, através de Cartão Magnético Personalizado para o comércio bebedourense. 

Art. 2º O valor do cartão magnético fica fixado em “R$ 90,00” (noventa reais) e fica associado a cada aluno regularmente matriculados no Ensino Infantil, Ensino Fundamental I e II.
§ 1º A quantidade de cartão magnético por família será definida de acordo com o número de dependentes matriculados na rede municipal de ensino.

§ 2º O prazo de validade do cartão magnético é de três meses a contar da data do seu fornecimento.
Art. 3º Ao beneficiário do cartão a que se refere esta Lei cabe decidir sobre os produtos que deve adquirir, sendo, no entanto, permitida somente aquisição de material escolar.
Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios com estabelecimentos comerciais no ramo de papelaria e livraria para o cumprimento da presente lei.
§ 1º Para tanto é aconselhável estabelecer uma tabela de valores médios dos produtos no mercado, que, pela livre concorrência, pode ser praticada a menor.
§ 2º Os estabelecimentos deverão ser credenciados na ACIAB - Associação Comercial Industrial e Agrícola de Bebedouro e/ou na CDL - Câmara de Dirigentes Lojistas.

Art. 5º Fica ainda o Poder Executivo autorizado a celebrar Convênio com a Federação das Associações Comerciais do Estado de São Paulo – FACESP e, como anuente à ACIAB - Associação Comercial Industrial e Agrícola de Bebedouro e/ou na CDL - Câmara de Dirigentes Lojistas, objetivando a prestação de serviços com a implantação, fornecimento e administração do Cartão Magnético Personalizado às famílias dos alunos matriculados nas Escolas Municipais que trata o artigo 2° desta lei, a ser utilizado nos estabelecimentos comerciais credenciados.
Parágrafo Único. O convênio a ser firmado nos termos deste artigo não deve gerar nenhum ônus para o Município.
Art. 6º No que couber, a presente lei será regulamentada, através de decreto, se necessário.
Art. 7º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8º Esta lei entrará em vigor 60 dias após a sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 28 de junho de 2013. 

Fernando Galvão Moura

   PREFEITO MUNICIPAL
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